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                                        ORDENS DO DIA
        ----------------------------------------------------------------------------

    ORDEM DO DIA DA 191ª REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA, A REALIZAR-SE EM 8/10/96
                            1ª Parte (Pequeno Expediente)
                             (das 14 horas às 15h15min)
Leitura  e  aprovação  da  ata  da  reunião  anterior.  Leitura  da  correspondência.
Apresentação de proposições e oradores inscritos.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
                                       1ª Fase
                             (das 15h15min às 16h15min)
Discussão e votação de pareceres e votação de requerimentos.
                                       2ª Fase
                             (das 16h15min às 18 horas)
Votação, em   turno  único, do Projeto de Lei nº 895/96, do Governador do Estado, que
altera a  Lei nº  11.394, de  6/1/94, que cria o Fundo de Desenvolvimento Regional do
Jaíba  e   dá   outras   providências.   A   Comissão   de   Justiça   conclui   pela
constitucionalidade do  projeto   com a  Emenda nº  1, que  apresenta. A  Comissão de
Agropecuária e Política Rural opina pela sua aprovação com a Emenda nº 1, da Comissão
de Justiça,  e com  as Emendas  nºs 2  e 3, que apresenta. A Comissão de Fiscalização
Financeira opina  pela aprovação  do projeto  com as  Emendas nºs  1, da  Comissão de
Justiça, 2 e 3, apresentadas pela Comissão de Agropecuária, e 4 a 6, que apresenta.
Votação, em  2º turno,  do Projeto  de Lei nº 896/96, do Governador do Estado, que dá
nova redação  ao "caput" do art. 3º da Lei nº 12.082, de 12/1/96, que obriga o uso do
cinto de  segurança nos  veículos que  menciona, no  território do  Estado  de  Minas
Gerais. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.
Discussão, em  turno único, do Projeto de Lei nº 897/96, do Governador do Estado, que
autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Juiz de Fora imóvel que especifica.
A Comissão  de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1,
que apresenta.  A Comissão  de Fiscalização Financeira opina pela sua aprovação com a
Emenda nº 1, apresentada pela Comissão de Justiça.
Discussão, em  turno único, do Projeto de Lei nº 920/96, do Governador do Estado, que
altera a  denominação e a reorganização da Secretaria  de Estado de Esportes, Lazer e
Turismo, extingue cargos e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela
constitucionalidade do  projeto. A  Comissão de  Administração Pública opina pela sua
aprovação, com  as Emendas  nºs 1  a 4,  que apresenta.  A Comissão  de  Fiscalização
Financeira opina  pela aprovação  do projeto com as Emendas nºs 1 a 4, da Comissão de
Administração Pública, e nº 5, que apresenta.
Discussão, em  turno único, do Projeto de Lei nº 921/96, do Governador do Estado, que
altera a  denominação da Secretaria de Estado da Indústria e Comércio, de que trata a
Lei nº  12.160, de  27/10/96, para  Secretaria de  Estado de  Indústria,  Comércio  e
Turismo,  e   dá  outras   providências.  A   Comissão  de   Justiça   conclui   pela



constitucionalidade  do   projeto.  As   Comissões  de  Administração  Pública  e  de
Fiscalização Financeira opinam pela sua aprovação.
Discussão, em  turno único, do Projeto de Lei nº 922/96, do Governador do Estado, que
autoriza o  Poder Executivo a fazer reverter à Mitra Diocesana de Diamantina o imóvel
que especifica.  A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.
Discussão, em  turno único, do Projeto de Lei nº 923/96, do Governador do Estado, que
autoriza o  Poder Executivo  a fazer reverter imóvel ao Município de Santo Antônio do
Aventureiro. A  Comissão de  Justiça conclui  pela constitucionalidade  do projeto. A
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela sua aprovação.
Votação, em  turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 13.043, que autoriza
o Poder  Executivo a  delegar, por  meio de  concessão ou  de permissão,  os serviços
públicos que  menciona e  dá outras  providências. A  Comissão  Especial  opina  pela
manutenção do  veto ao inciso VII do art. 1º, ao § 2º do art. 4º e aos §§ 1º, 2º e 3º
do art.  7º e  pela rejeição  do veto ao art. 3º ("caput", incisos I e II e parágrafo
único), ao "caput" e ao § 1º do art. 4º , ao parágrafo único do art. 6º, ao art. 8º e
ao art. 10.
Votação, em  turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 13.100, que institui
o Programa  de Desligamento  Voluntário -  PDV - no âmbito da administração direta do
Poder Executivo  e de suas autarquias e fundações públicas. A Comissão Especial opina
pela manutenção do veto.
Votação, em  turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 13.101, que autoriza
a alienação das ações da GASMIG. A Comissão Especial opina pela manutenção do veto.
Votação, em  turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 13.103, que institui
contribuição previdenciária  para custeio  parcial  de  aposentadoria  de  servidores
públicos e dá outras providências. A Comissão Especial opina pela manutenção do veto.
Discussão e votação de pareceres de redação final.

 ORDEM DO DIA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL, A REALIZAR-SE ÀS
                               15 HORAS DO DIA 8/10/96
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e  votação de  parecer sobre proposição sujeita à apreciação do Plenário da
Assembléia:
No 1º turno: Projeto de Lei nº 901/96, do Deputado Raul Lima Neto.
Discussão e  votação de  proposições  que  dispensam  a  apreciação  do  Plenário  da
Assembléia:
Requerimentos nºs  1.581, 1.582,  1.587 e  1.588/96,  do  Deputado  Dimas  Rodrigues;
1.591/96, do Deputado Kemil Kumaira.
      ORDEM DO DIA DA 27ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS E GARANTIAS
                FUNDAMENTAIS, A REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 9/10/96
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Finalidade: apreciar proposições da Comissão.
      ORDEM DO DIA DA 40ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E
               REGIONALIZAÇÃO, A REALIZAR-SE ÀS 9H30MIN DO DIA 9/10/96
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições da Comissão.
Discussão  e  votação  de  proposição  que  dispensa  a  apreciação  do  Plenário  da
Assembléia:
Requerimento nº 1.436/96, da Deputada Elbe Brandão.
 ORDEM DO DIA DA 28ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE POLÍTICA ENERGÉTICA, HÍDRICA E
                 MINERÁRIA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN DO DIA 9/10/96
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)



Discussão e  votação de  parecer sobre proposição sujeita à apreciação do Plenário da
Assembléia:
No 1º turno: Projeto de Lei nº 888/96, do Deputado Bilac Pinto.
Discussão  e  votação  de  proposição  que  dispensa  a  apreciação  do  Plenário  da
Assembléia:
Requerimento nº 1.558/96, do Deputado Dimas Rodrigues.

                              EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO
        ----------------------------------------------------------------------------

                                 EDITAL DE CONVOCAÇÃO
   Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, de Educação, Cultura,
       Desporto e Turismo e Lazer e de Fiscalização Financeira e Orçamentária
 Nos termos  regimentais, convoco  os Deputados  Simão Pedro  Toledo, Antônio Genaro,
Leonídio Bouças, Arnaldo Penna, Anivaldo Coelho e Ivair Nogueira, membros da Comissão
de Constituição e Justiça; Irani Barbosa, Anderson Adauto, João Leite, Gilmar Machado
e José  Bonifácio, membros  da Comissão  de Educação,  Cultura, Desporto  e Turismo e
Lazer; e  Miguel Martini, Romeu Queiroz, Geraldo Rezende, Glycon Terra Pinto, Clêuber
Carneiro, Marcos  Helênio e  Alencar da  Silveira  Júnior,  membros  da  Comissão  de
Fiscalização Financeira  e Orçamentária,  para a  reunião conjunta a ser realizada no
dia 9/10/96,  às 14h45min,  na Sala  das Comissões, com a finalidade de se apreciarem
os Pareceres  para o  1º Turno  do Projeto de Lei nº 948/96, do Governador do Estado,
que cria  o Fundo Estadual de Apoio à Indústria Cinematográfica - FEAIC - e dá outras
providências.
 Sala das Comissões, 7 de outubro de 1996.
 Geraldo Santanna, Presidente.
                                 EDITAL DE CONVOCAÇÃO
 Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e
                      de Fiscalização Financeira e Orçamentária
 Nos termos  regimentais, convoco  os Deputados  Simão Pedro  Toledo, Antônio Genaro,
Leonídio Bouças, Arnaldo Penna, Anivaldo Coelho e Ivair Nogueira, membros da Comissão
de Constituição  e Justiça;  Ajalmar Silva,  Arnaldo Penna,  Bonifácio Mourão, Carlos
Murta,  Jairo   Ataíde,  Durval  Ângelo  e  Elbe  Brandão,  membros  da  Comissão  de
Administração Pública; e Miguel Martini, Romeu Queiroz, Geraldo Rezende, Glycon Terra
Pinto, Clêuber  Carneiro, Marcos  Helênio e  Alencar da  Silveira Júnior,  membros da
Comissão de  Fiscalização Financeira  e Orçamentária,  para a  reunião conjunta a ser
realizada no  dia 9/10/96, às 14h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de se
apreciarem, no  1º turno,  os pareceres  sobre os  Projetos de  Lei nºs  935/96,  que
transforma unidade  administrativa da  estrutura orgânica  da Secretaria de Estado do
Trabalho,  da   Assistência  Social,   da  Criança  e  do  Adolescente  e  dá  outras
providências; e  965/96, que  cria unidade  administrativa na  estrutura orgânica  da
Secretaria de  Estado da  Educação e  dá outras  providências, ambos  de  autoria  do
Governador do Estado.
 Sala das Comissões, 7 de outubro de 1996.
 Geraldo Santanna, Presidente.

                                  TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES
        ----------------------------------------------------------------------------

                      PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI
                                      Nº 833/96
                          Comissão de Administração Pública
                                      Relatório
 De autoria  do Deputado  Arnaldo Penna, o projeto de lei em análise tem por objetivo
dar a  denominação de  Rodovia  Engenheiro  Ary  Belisário  à  estrada  que  liga  os



Municípios de Conselheiro Lafaiete e Ouro Preto.
 A proposição foi aprovada no 1º turno, na forma apresentada, cabendo a esta Comissão
deliberar conclusivamente sobre a matéria no 2º turno, na forma regimental.
                                    Fundamentação
 Reafirmando o  entendimento desta  Comissão sobre  o assunto  em pauta, consideramos
justo e  oportuno que  se preste  homenagem à  memória do  engenheiro  de  minas  Ary
Belisário, emprestando seu nome ao trecho rodoviário mencionado.
 Com  efeito,  o  cidadão  a  que  se  pretende  prestar  honraria  destacou-se  pelo
brilhantismo na  profissão e pela integridade moral, sendo por isso bastante admirado
e estimado pela população da região do Alto Paraopeba.
                                      Conclusão
 Em face  do relatado,  somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 833/96 no 2º turno,
na forma proposta.
 Sala das Comissões, 7 de outubro de 1996.
 Elbe Brandão, relatora.
                      PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI
                                      Nº 874/96
                              Comissão de Meio Ambiente
                                      Relatório
 De autoria  do Deputado  Sebastião Costa,  o projeto  de lei  em  epígrafe  objetiva
declarar de  utilidade pública  a Associação dos Amigos do Meio Ambiente - AMA -, com
sede no Município de Manhuaçu.
 Aprovado no  1º turno,  sem emenda,  vem o  projeto a esta Comissão para deliberação
conclusiva no 2º turno, nos termos do art. 104, I, "a", do Regimento Interno.
                                    Fundamentação
 Reiterando o  posicionamento anterior  desta Comissão,  reconhecemos ser  pertinente
declarar de utilidade pública a referida entidade, tendo em vista que suas atividades
estão voltadas  para a  conscientização quanto  à necessidade  de se preservar o meio
ambiente, para as presentes e as futuras gerações.
                                      Conclusão
 Diante do  exposto, opinamos  pela aprovação  do Projeto  de Lei  nº 874/96 na forma
apresentada.
 Sala das Comissões, 7 de outubro de 1996.
 Wilson Trópia, relator.

                                           ERRATA
        ----------------------------------------------------------------------------

                                 EDITAL DE CONVOCAÇÃO
  Comissão Especial para Conhecer a Real Situação Financeira do IPSEMG, Incluindo os
Não-Repasses pelo Tesouro, assim como a Situação da Prestação de Serviços na Capital
                                    e no Interior
 Na publicação  do edital  em epígrafe,  verificada na edição de 5/10/96, na pág. 15,
col. 1, onde se lê:
 "no dia 9 do corrente", leia-se:
 "no dia 8 do corrente mês".
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